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Senadores reagem a denúncias 
de espionagem no Brasil

Parlamentares cobram do governo explicações sobre 
reportagem que afirma que agentes dos Estados Unidos 
espionaram telefonemas e e-mails de brasileiros; na 
avaliação de Renan, prática é “inaceitável” e “indevida”

O presidente do 
Senado, Renan 
Calheiros, afirmou 

que o Congresso Nacional 
vai investigar as denúncias 
de que espiões dos Estados 
Unidos monitoraram 
conversas telefônicas 
e correspondências 
eletrônicas de brasileiros. 
O caso foi noticiado pelo 
jornal O Globo, com base 
em informações vazadas 
por Edward Snowden, ex-
funcionário da Agência 

de Segurança Nacional 
americana. A Comissão 
de Relações Exteriores 
decidirá hoje se chamará 
o embaixador dos EUA no 
Brasil, Thomas Shannon, 
e o ministro das Relações 
Exteriores, Antonio 
Patriota, a dar explicações. 
Senadores subiram à 
tribuna para dizer que 
se trata de uma afronta à 
soberania nacional e que o 
governo brasileiro precisa 
apurar e reagir com rigor.  3Renan Calheiros (E) conversa com Aloysio Nunes Ferreira e Ana Amélia: denúncia de espionagem repercutiu no Senado

Parceria com jovens gera 
projetos de lei no Senado

O Senado estimula a 
participação dos jovens na 
produção legislativa com 
o Projeto Jovem Senador, 
que anualmente reúne no 
Senado 27 estudantes do 
ensino médio de escolas 

públicas — um de cada 
estado, além do DF. Das 
sugestões apresentadas 
por eles, 16 já se tornaram 
projetos de lei que estão 
sendo analisados nas 
 comissões da Casa.  4 e 5

Plenário do Senado aprovou ontem 
texto original da Casa que reconhece 
papiloscopistas como peritos oficiais, já 
que o substitutivo da Câmara foi rejeitado 

pela relatora, Lúcia Vânia, após acordo 
 durante a votação da proposta na Comis-
são de Constituição e Justiça. Projeto se-
gue  agora para sanção.  8

Nathaly Moço (PR), Danilo dos Santos (BA), 
André de Castro (RS) e Ana Nascimento (AC) 

formam a Mesa do Senado Jovem em 2012

Representantes dos papiloscopistas comemoram com a relatora, Lúcia Vânia, e o senador Gim (D) a aprovação do texto

Papiloscopistas se tornam peritos oficiais

Plenário faz 
homenagem a 
Marighella, vítima 
da ditadura  2

Jurista critica 
desrespeito a 
contratos na 
gestão pública  6

Debate aponta 
atualidade de 
encíclica papal 
dos anos 60  6

DataSenado 
confirma dados da 
CPI da Violência 
contra a Mulher  2

Analistas 
criticam modelo 
de investimento  
em aeroportos  7

Criação da carreira 
de médico de 
Estado pode ser 
votada este mês  8
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Uma pesquisa do DataSe-
nado confirma as principais 
conclusões da CPI da Violência 
contra a Mulher, encerrada 
na semana passada. Segundo 
a comissão do Congresso, 

brasileiras continuam sendo 
espancadas e mortas porque 
o poder público não põe em 
prática todos os mecanismos 
de proteção e punição previstos 
na Lei Maria da Penha.

Das mulheres ouvidas pelo 
DataSenado, 30% dizem acre-
ditar que as leis do país não 
são capazes de protegê-las 
da violência doméstica. Para 
23,3%, muitas vítimas não 
denunciam os companheiros 
à polícia por prever que eles 
não serão punidos.

Segundo o relatório da CPI, 
aprovado na quinta-feira pas-
sada, o Brasil tem pouquíssi-
mas delegacias da mulher (19 
por estado, em média) e ainda 
menos juizados de violência 
doméstica (3 por estado).

Das mulheres entrevistadas, 
18,6% afirmaram já ter sido 
vítimas de violência doméstica. 
Em resposta à última agressão, 
uma parcela expressiva delas 
(20,7%) nunca procurou ajuda 
nem denunciou o agressor.

O DataSenado ouviu, por 
telefone, 1.248 mulheres de 
todos os estados entre 18 de 
fevereiro e 4 de março. 

O relatório da CPI foi feito 
pela senadora Ana Rita (PT-ES).

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário depois da or-
dem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

ADIAMEnto

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão on-lInE 

 `PresidênciA  Prefeitos
9h30 Marcha em Defesa dos Municípios. 
Às 12h, secretário de Saúde de Igaci (AL). 
Às 14h, prefeitos de Alagoas. Às 15h, elei-
ção da Mesa da Subcomissão de Assuntos 
Municipais. Às 15h45, senadores, presi-
dente da Câmara, Henrique Eduardo Al-
ves, e representantes das centrais sindi-
cais. Às 16h, ordem do dia.

 `cMA  Arborização urbana
8h30 Projeto que altera a lei que institui 
a Política Nacional sobre Mudança do Cli-
ma e o que analisa o Estatuto da Cidade 
no que diz respeito à arborização urbana.

 `ccT  Frequência de 700 MHz
9h Audiência com interatividade, pelo Por-
tal e-Cidadania, para debater o tema “Des-
tinação e licitação da faixa de 700 MHz”.

 `cAe  descendentes de escravos
10h Projeto que cria a Comissão da Inde-
nização aos Descendentes de Negros Afri-
canos Escravizados no Brasil e texto so-
bre participação popular no orçamento.

 `ccJ  conselho nacional de Justiça 
11h Indicações de Wellington Cabral Sa-
raiva e Ana Maria Duarte Amarante Brito 
para o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

 `cdH  combate à tortura
14h A Comissão de Direitos Humanos ins-
titui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura e cria o Comitê Nacio-
nal de Prevenção e Combate à Tortura e 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura.

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Assuntos 
 Econômicos. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

tV SEnADo

 `ce  dia de Atenção à dislexia
11h Pauta com 53 itens, entre eles, proje-
to que trata do Dia Nacional de Atenção 
à Dislexia e o que institui o dia 4 de ou-
tubro como o Dia Nacional do Agente de 
Combate às Endemias.

 `cre  integração na América do sul
14h Com a presença do embaixador 
 Samuel Pinheiro Guimarães, a comis-
são realiza audiência para instruir proje-
tos que concedem benefícios a propostas 
que favoreçam a integração regional na 
 América do Sul.

 `cTrcP  reforma do código Penal
14h30 A Comissão Temporária de Refor-
ma do Código Penal Brasileiro promove 
audiência para discutir a responsabilida-
de penal da pessoa jurídica e crimes con-
tra interesses metaindividuais. 

 `cAeAM  Assuntos municipais
15h Instalação dos trabalhos e eleição do 
presidente e vice-presidente da subco-
missão permanente de assuntos munici-
pais para o biênio 2013–2014.

 `Plenário  TrF 6ª região
14h Última discussão, em primeiro turno, 
do projeto que cria o Tribunal Regional Fe-
deral da 6ª Região, com sede em Manaus.

Fonte: DataSenado/Secretaria da Transparência

As brasileiras e a lei Maria Penha
O que mostrou a pesquisa DataSenado realizada neste 

ano sobre a violência doméstica e familiar

VoCê Já ouVIu fAlAr DA lEI MArIA DA PEnhA?
Sim 99,1%  0,9% Não

VoCê AChA quE AS lEIS brASIlEIrAS ProtEgEM AS 
MulhErES ContrA A VIolênCIA DoMéStICA E fAMIlIAr?

 Não
 Em parte
 Sim

19,7%30%

49,4%

o quE lEVA uMA MulhEr A não DEnunCIAr uMA AgrESSão?
Medo do agressor

Dependência financeira
Preocupação com a criação dos filhos

Vergonha da agressão
Não existir punição

Acreditar que seria a última vez
Não conhecer seus direitos

Outros motivos

 74,4%
 34,2%
 33,7%

 25,7%
 23,3%

 21,8%
 18,5%

 2,4%

VoCê ConhECE AlguMA MulhEr quE Já SofrEu AlguM 
tIPo DE VIolênCIA DoMéStICA E fAMIlIAr?

Sim 57,9%  42,1% Não
 VoCê Já foI VítIMA ou SofrEu AlguM tIPo DE VIolênCIA 
DoMéStICA ou fAMIlIAr ProVoCADA Por uM hoMEM?

Sim 18,6%  81,3% Não

Senadores prestam 
homenagem a Marighella
Militante comunista foi morto pela ditadura em 1969. Numa cerimônia que contou com a presença 
do filho do homenageado, parlamentares lembraram a ideologia e a luta dele contra o regime militar

MILITANTE COMUNISTA, 
DEPUTADO federal do antigo 
PCB e fundador da Aliança 
Libertadora Nacional (ALN) 
durante o regime militar, Car-
los Marighella (1911–1969) 
foi homenageado ontem pelo 
Senado. A cerimônia foi feita 
a pedido de João Capiberibe 
(PSB-AP), que também foi 
integrante da ALN.

— São raras as oportunidades 
de conhecer, de fato, o político 
Carlos Marighella, o lutador 
social — afirmou Capiberibe, 
acrescentando que é importan-
te que os jovens entendam que 
a democracia “custou enormes 
sacrifícios, custou vidas”.

Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) mencionou a atuação 
parlamentar de Marighella 
durante a Assembleia Nacional 
Constituinte de 1946. Segundo 
o senador, o líder se sobressaiu 
como defensor da democracia 
e dos direitos do povo, sendo 
cotidianamente afrontado 
pelos mais reacionários.

Lídice da Mata (PSB-BA) 
recordou a longa ligação que 
Marighella teve com o PCB, 
até romper com o partido em 
1967, quando fundou a ALN 
para promover a luta armada 
contra a ditadura.

— Capturar Marighella vivo 
ou morto tornou-se, então, 
uma questão de honra para o 

regime militar — afirmou a se-
nadora, lembrando que ele foi 
torturado diversas vezes desde 
o governo de Getúlio Vargas.

Segundo Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), Marighella “não 
padeceu do exílio, ao contrário 
de várias pessoas que sofreram 
com as ditaduras”:

— Ele sempre optou pela 
resistência no Brasil.

Cristovam Buarque (PDT-
DF) citou o relato de que Ma-
righella doava 92% do salário 
ao PCB e que, quando concluiu 
que o país não iria fazer as mu-
danças que julgava necessárias 
por meio de ações legais, optou 
pela clandestinidade e pela luta 
armada.

— Ele levou às últimas con-
sequências a luta por seus 
sonhos — afirmou.

O senador disse acredi-
tar que, se estivesse vivo, 

 Marighella defenderia a ética 
na política e no uso dos recur-
sos públicos. Para Cristovam, 
há hoje uma corrupção nas 
prioridades, “que muitos não 
percebem”, como a prioridade 
do automóvel privado sobre o 
transporte público.

— Ele não faria mais guer-
rilha como naqueles tempos, 
mas hoje estaria ao lado desses 
meninos e meninas que fazem 
uma guerrilha cibernética para 
mudar o Brasil.

Participaram da cerimônia o 
filho do homenageado, Carlos 
Augusto Marighella, e o filho de 
João Capiberibe, Camilo Capi-
beribe, governador do Amapá.

No ano passado, quase um 
ano após o centenário de nasci-
mento de Marighella, o governo 
concedeu-lhe a anistia política 
pós-morte. Ele foi morto pela 
ditadura em 1969.

João Capiberibe (C) conduz sessão em que se destacou a trajetória do político

DataSenado ouve mulheres sobre violência doméstica

Renan Calheiros apoia pedido de 
informações sobre voos da FAB

Renan Calheiros leu em Ple-
nário requerimento de Aloysio 
Nunes (PSDB-SP) que pede 
esclarecimentos ao ministro 
da Defesa sobre transporte de 
autoridades em aeronaves da 

Força Aérea Brasileira (FAB).  
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) foi 
indicado relator. 

— Quero, de pronto, dizer 
que defendo e apoio a aprova-
ção do requerimento — disse.

Mais uma emenda ao pro-
jeto que regulamenta direitos 
dos trabalhadores domésticos 
(PLS 224/2013 — Complemen-
tar) foi aceita pelo senador 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
relator da proposta na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). 

A emenda admite como 
mais uma possibilidade de 
rescisão do contrato de traba-
lho por culpa do empregador 
(justa causa patronal) a prática 
de qualquer uma das formas 

de  violência doméstica ou 
familiar contra mulheres rela-
cionadas na Lei Maria da Pe-
nha. O dispositivo foi sugerido 
por Lúcia Vânia (PSDB-GO).

Jucá aproveitou uma emen-
da de José Agripino (DEM-RN) 
e outra de Aloysio Nunes 
(PSDB-SP) e também propôs 
mais três emendas. 

O novo relatório de Jucá 
deverá ser discutido e vota-
do amanhã pela Comissão 
de Constituição, Justiça e 
 Cidadania (CCJ).

Jucá inclui em texto das domésticas 
artigo sobre violência contra mulher

 � O Jornal do Senado explica o tema:  
www.senado.leg.br/mariadapenha

A íntegra da pesquisa DataSenado: 
http://bit.ly/pesquisaMulher
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Na presidência da 
sessão do Plenário 
ontem, Inácio Ar-
ruda (PCdoB-CE) 
manifestou indig-
nação com a su-
posta espionagem 
que o governo dos 
Estados Unidos te-
ria realizado no Brasil, segundo o jornal 
O Globo, e cobrou da CRE providências 
imediatas em relação às denúncias. 

— O fato é absolutamente grave e 
exige resposta imediata do governo e, 
especialmente, do Parlamento brasi-
leiro — afirmou.

 Inácio chegou a sugerir a criação de 
CPI para investigar o caso. Ele desta-
cou que nem o Estado brasileiro tem 
 autoridade para “bisbilhotar” a vida 
dos brasileiros sem o devido procedi-
mento legal e classificou o incidente 

como inadmissível.
Rubem Figueiró 

(PSDB-MS) lamen-
tou o ocorrido e 
disse que as possí-
veis alegações do 
governo americano 
não se justificam. 
Segundo ele, a ação 

dos EUA interfere na soberania do 
Brasil e fere as relações diplomáticas 
e de amizade entre os países.

Para Randolfe Rodrigues (PSOL-AP), 
os fatos são “gravíssimos”. Ele classificou 
a atuação americana como “ultraje” e 
“insulto”. Disse esperar que o embai-
xador americano seja chamado pela 
presidente Dilma a dar explicações. 

Roberto Requião (PMDB-PR) suge-
riu que o Brasil dê asilo ao ex-agente 
Edward Snowden, para, assim, ter 
maior conhecimento sobre o episódio.

O PRESIDENTE DO Senado, 
Renan Calheiros, classificou 
de “inaceitável e indevida” a 
monitoração de dados que 
teria sido feita pelos Estados 
Unidos no Brasil, de acordo 
com uma reportagem publi-
cada pelo jornal O Globo com 
base em documentos vazados 
pelo ex-funcionário da agência 
de informações americana 
Edward Snowden.

Para Renan, que divulgou 
uma nota oficial sobre o tema, 
é obrigação do Congresso 
“averiguar a veracidade” das 
denúncias, ao mesmo tempo 
em que o governo deve exigir 
explicação dos envolvidos.

De acordo com Renan, o 
Congresso vai ajudar na elu-
cidação dos fatos, por meio da 
Comissão Mista de Controle 
das Atividades de Inteligência, 

que tem o deputado Nelson 
Pellegrino (PT-BA) como pre-
sidente e o senador Ricardo 

Ferraço (PMDB-ES) como vice.
Ele afirmou que a Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Senado (CRE), pre-
sidida por Ferraço, já começou 
a agir, com a convocação de au-
toridades como o embaixador 
americano, Thomas Shannon, 
e o ministro das Relações Exte-
riores, Antonio Patriota.

— O Brasil precisa saber o 
que aconteceu exatamente, 
sem distorções e sem truques. 
Isso é muito importante para 
o país — afirmou.

O senador Walter Pinheiro 
(PT-BA) lembrou que foi o 
primeiro parlamentar brasi-
leiro a denunciar, no início da 
década de 90, um acordo de 
cooperação entre os EUA e a 
Inglaterra que teria vinculação 
com espionagem. Para Pinhei-
ro, o debate deve envolver or-
ganismos internacionais, para 
coibir e “punir duramente” os 
que têm praticado espionagem.

Lindbergh 
Farias (PT-RJ) 
apresentou um 
requerimen-
to para que o 
governo brasi-
leiro esclareça 
se autorizou 

a atuação de membros da 
espionagem americana em 
Brasília.

— Só existiam duas bases [de 
espionagem] no mundo: Bra-
sília e Nova Délhi. O governo 
brasileiro precisa explicar se 
autorizou [a espionagem] e 
em que momento foi e se [os 
espiões americanos da CIA e 
da NSA] continuam aqui agin-
do com seu consentimento 
— afirmou o senador.
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O presidente da 
Comissão de Re-
lações Exteriores 
(CRE), Ricardo Fer-
raço (PMDB-ES), 
incluirá na pauta de 
hoje requerimentos 
para que o embai-
xador dos EUA no 
Brasil, Thomas Shannon, e o ministro 
de Relações Exteriores, Antonio Patriota, 
apresentem aos senadores explicações 
sobre a existência de uma base norte-
-americana de espionagem por satélite 
em Brasília.

Segundo reportagem do jornal O 
Globo, documentos vazados pelo ex-
-funcionário da Agência de Segurança 
Nacional (NSA) Edward Snowden 
apontam que equipes da agência e 
da CIA trabalharam em conjunto em 
Brasília para monitorar comunicações 

 eletrônicas e telefô-
nicas dos brasileiros.

Um requerimento 
de Ferraço convida 
também o ministro 
José Elito Siquei-
ra, do Gabinete de 
Segurança Institu-
cional; o ministro 

da Defesa, Celso Amorim; o ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo; e 
o jornalista Glenn Greenwald, do jor-
nal inglês The Guardian, que recebeu 
os documentos secretos de Snowden.

— A notícia é gravíssima e extrema-
mente preocupante. Precisamos veri-
ficar com cuidado os documentos re-
velados no final de semana — afirmou.

Aloysio Nunes (PSDB-SP) apresentou 
requerimento com o mesmo objetivo 
e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) disse 
que protocolará pedido semelhante.

Rodrigo Rol-
lemberg (PSB-
DF ) cobrou 
“providências 
e responsabili-
zações” sobre a 
notícia de que o 
Brasil foi alvo 

de espionagem por parte dos 
Estados Unidos. Ele pediu pu-
nição “com todo o rigor”, caso 
se comprove a participação de 
empresas brasileiras ou estran-
geiras que atuam no Brasil. 

— Uma intromissão de tal 
porte, disfarçada, constitui-
-se numa ofensa desmedida 
contra um país que sempre se 
mostrou um amigo, um alia-
do pronto a colaborar para o 
alcance de objetivos comuns.

Ana Amélia 
(PP-RS) exigiu 
providências 
d o  g ove r n o 
contra o que 
c l a s s i f i c o u 
como “interfe-
rência indevida 

na própria soberania nacional”. 
Para ela, a ocorrência de 

espionagem demanda uma 
“atitude pública enérgica”.

— Não é apenas uma ques-
tão da relação bilateral. Isso é 
muito sério para o mundo, para 
o planeta, para a segurança e 
para a privacidade de qualquer 
cidadão no Brasil e no mundo.

A senadora também desta-
cou o papel da imprensa livre 
na divulgação dos fatos.

E d u a r d o 
Suplicy (PT-
SP) defendeu 
a concessão 
de asilo pelo 
governo brasi-
leiro a Edward 
Snowden.

— Considero adequado que 
se conceda asilo a Edward 
Snowden, que foi o respon-
sável pela revelação desse 
procedimento do governo 
norte-americano com respeito 
à violação de direitos de cida-
dãos brasileiros — disse. 

Segundo o senador, é preciso 
aprimorar a legislação para 
garantir o sigilo de dados na 
internet, além de reforçar a 
segurança cibernética.

Alvaro Dias 
( P S D B - P R ) 
sugere que o 
Brasil dê asi-
lo diplomáti-
co a Edward  
S n o w d e n , 
americano que 

denunciou o esquema de es-
pionagem dos Estados Unidos:

— Parece que o governo 
brasileiro é generoso para dar 
abrigo a estrangeiros, como 
[fez com o italiano Cesare] 
Battisti. Poderia também ser 
generoso agora, oferecendo 
abrigo a esse cidadão norte-
-americano. Ele certamente 
poderia ser útil para descobrir 
os mistérios desta araponga-
gem internacional.

Reportagem afirmou que EUA monitoraram e-mails e telefonemas de brasileiros. Segundo presidente do Senado, é obrigação do Parlamento exigir explicação dos envolvidos

Renan: Congresso investigará denúncia 
de espionagem americana no Brasil

Renan Calheiros diz que o Congresso está empenhado em esclarecer denúncias

Comissão deve convidar embaixador  
dos EUA e ministros para explicar o caso

Senadores reagem às supostas ações do 
governo americano e cobram providências

Suplicy defende 
asilo para Edward 
Snowden no Brasil 

Para Alvaro, Brasil 
deveria acolher o  
ex-agente da NSA

Rollemberg pede 
medidas duras contra 
atos dos EUA

Ana Amélia exige 
“atitude enérgica” 
ante denúncias

Lindbergh quer saber 
se governo autorizou 
base em Brasília

Ricardo Ferraço Inácio ArrudaAloysio Nunes Randolfe Rodrigues

nota oficial
Leia a nota da Presidência 

do Senado sobre o caso

As informações divulgadas 
sobre possível espionagem de 
comunicação de cidadãos brasi-
leiros são graves, preocupantes e 
devem ser investigadas em pro-
fundidade. Ao Congresso Nacio-
nal cabe averiguar a veracidade 
das informações e exigir as ex-
plicações das autoridades.

O Congresso Nacional conta 
com a Comissão de Controle de 
Atividades de Inteligência, cria-
da em 1999, pela Lei 9.883. A co-
missão, atualmente, é presidida 
pelo deputado Nelson Pellegrino 
(PT-BA) e tem como vice-presi-
dente o senador Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES).

No trabalho de investigação, 
a Comissão de Relações Exteriores 
também deve colaborar no senti-
do de esclarecer ao Brasil todo o 
ocorrido. A Presidência do Con-
gresso Nacional está à disposição 
destes colegiados para colaborar 
e agir no que for preciso a fim de 
um esclarecimento cabal. 
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Saiba mais
Projeto Jovem Senador
www.senado.gov.br/jovemsenador

Como é o trabalho dos jovens senadores
http://bit.ly/jovenssenadores

Veja as edições anteriores do Especial Cidadania em www.senado.leg.br/jornal
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As propostas dos jovens senadores

2011
 Sugestão 5/2011 (transformada na PEC 26/2012 
pela CDH, aguarda parecer do relator, Vital do Rêgo, na CCJ)
Autor: Alex Uilian Almeida de Alencar (AC)
Resumo: Altera a Constituição federal para garantir recursos 
mínimos nas ações e serviços de segurança pública e na 
instituição de programa de valorização e capacitação e de 
piso remuneratório para os servidores policiais.
Sugestão 6/2011 (pronta para votação na CDH 
com parecer favorável do relator, Cristovam Buarque)
Autora: Janaína Santana Vilela (GO)
Resumo: Altera a Constituição federal para valorizar o 
exercício do magistério e qualificar a ação dos professores 
das redes públicas de educação básica.
Sugestão 7/2011 (arquivada, após parecer 
pela rejeição do relator, Anibal Diniz)
Autora: Natália Niele Gurgel Braga (RN)
Resumo: Alterava a Constituição federal para atribuir ao Esta-
do a responsabilidade pela proteção da Floresta Amazônica e 
tornar crime inafiançável o dano à flora ou à fauna da região.
 Sugestão 8/2011 (transformada no PLS 439/2012 
pela CDH, aguarda designação de relator na CCJ)
Autor: Wagner Ramon Ferreira (PR)
Resumo: Proíbe a utilização de sacolas plásticas pelos 
estabelecimentos comerciais.
 Sugestão 9/2011 (transformada no PLS 261/2012 pela 
CDH, aguarda parecer do relator, Eduardo Amorim, na CE)
Autora: Samira Laís Paulino da Silva (PE)
Resumo: Determina a inclusão da disciplina Princípios de 
Pedagogia no ensino médio.
 Sugestão 10/2011 (transformada no PLS 434/2012 
pela CDH, aguarda parecer do relator, Eduardo Braga, na CE)
Autora: Natália Ferreira Simões Cavalcante (RJ)
Resumo: Torna obrigatória — em TV, rádio, TV por assinatura 
e cinema — a veiculação de mensagens de cunho educativo 
e cultural, bem como de conteúdo de utilidade pública.
 Sugestão 11/2011 (transformada no PLS 235/2013 
pela CDH, aguarda designação de relator na CE)
Autor: Wallacy Ronan Souza Santos (SE)
Resumo: Torna obrigatório o ensino de língua estrangeira a 
partir do quarto ano do ensino fundamental.
 Sugestão 12/2011 (transformada no PLS 467/2012 pela CDH, 
aguarda votação na CE com substitutivo da relatora, Lúcia Vânia)
Autora: Rafaela Fernanda de Souza e Silva (MT)
Resumo: Determina que o sistema de ensino identifique estu-
dantes de baixo rendimento e lhes dê plano de recuperação.
 Sugestão 13/2011 (transformada no PLS 435/2012 
pela CDH, aguarda parecer do relator, Inácio Arruda, na CE)
Autora: Luciêda de Sousa Santos (CE)
Resumo: Insere entre as condicionalidades do Programa 
Bolsa Família a exigência de rendimento escolar mínimo 
para aprovação.
Sugestão 14/2011 (aguarda parecer 
do relator, Magno Malta, na CDH)
Autora: Silvia Adriany Almeida Barreto (PA)
Resumo: Determina a inclusão, nos currículos dos ensinos 
fundamental e médio, do tema transversal cidadania.
 Sugestão 15/2011 (transformada no PLS 438/2012 
pela CDH, aguarda parecer da relatora, Ângela Portela, na CE)
Autor: George Breno dos Anjos Queiros (TO)
Resumo: Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
dispor sobre a prevenção à violência nos estabelecimentos 
de ensino.
 Sugestão 16/2011 (transformada no PLS 236/2013 
pela CDH, aguarda designação de relator na CAS)
Autora: Fernanda Barbosa Maciel (AM)
Resumo: Altera a Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para dispor 
sobre a concessão de bolsa de qualificação profissional ao 
beneficiário do Programa Bolsa Família.
Sugestão 17/2011 (aguarda votação na CDH 
com parecer favorável do relator, Magno Malta)
Autor: Carlos Vinicius do Carmo Araújo (DF)
Resumo: Altera o Código Penal para tipificar o acesso não au-
torizado a rede de computadores ou sistema informatizado.
 Sugestão 18/2011 (transformada no PLS 256/2012 
pela CAS, aguarda parecer da relatora, Ana Rita, na CE)
Autora: Thalyta de Sousa Nascimento (RR)
Resumo: Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece diretrizes e bases da educação, para dispor sobre 
implantação de laboratórios de informática e de ciências nas 
escolas públicas dos ensinos fundamental e médio.
 Sugestão 19/2011 (transformada no PLS 
440/2012 pela CAS, aguarda votação na CE, com 
parecer favorável do relator Inácio Arruda)
Autora: Samara Locatelli Barbosa (SC)
Resumo: Dispõe sobre a assistência estudantil na educação 
superior.

Sugestão 20/2011 (aguarda parecer 
do relator, Paulo Davim, na CDH)
Autor: Rodolfo Vieira Fontenele (PI)
Resumo: Altera a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, para obrigar a contratação, pelo 
Sistema Único de Saúde, de profissionais de saúde recém-
-formados na rede pública de ensino.
 Sugestão 21/2011 (transformada no PLS 183/2012 
pela CDH, aguarda parecer do relator, Eduardo Braga, na CE)
Autora: Jacqueline Kelly Canuto Silva (SP)
Resumo: Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
dispor sobre a obrigatoriedade de realização, no ensino mé-
dio, de ciclos de debates sobre a realidade social e política.
 Sugestão 22/2011 (transformada no PLS 468/2012 
pela CDH, aguarda parecer do relator, Humberto Costa, na CAE)
Autor: Matheus Oliveira Faria (MG)
Resumo: Altera a Lei 10.260, de 12 de julho de 2001, que 
dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior, para dispor sobre a dedução de saldo 
devedor junto ao fundo pelo exercício de função pública.
 Sugestão 23/2011 (transformada no PLS 
184/2012 pela CDH, aguarda votação na CE, com emendas 
e parecer favorável da relatora, Vanessa Grazziotin)
Autor: Ivan Aquino de Araújo Brito (AL)
Resumo: Modifica a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir, entre os princípios orientadores do dever do 
Estado com a educação, a garantia de alocação de recursos 
orçamentários suficientes à consecução de padrão de 
qualidade do ensino.
 Sugestão 24/2011 (transformada no PLS 211/2012 
pela CDH, aguarda parecer de Randolfe Rodrigues na CE)
Autor: Jéssica Renata Gomes Perez (MS)
Resumo: Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
incluir programas de avaliação seriada anual nos processos 
seletivos das universidades públicas.
 Sugestão 25/2011 (transformada no PLS 
185/2012 pela CDH, aguarda votação na CE, com parecer 
favorável do relator, Antonio Carlos Valadares)
Autora: Adriele Henrique Souza (BA)
Resumo: Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para assegurar a presença de professores devidamente 
qualificados nas redes públicas de ensino.

2012
Sugestão 1/2013 (em análise na 
CDH — relator: Anibal Diniz)
Autores: Ana Cristina Pinto do Nascimento (AC), Danilo 
do Amor Divino dos Santos (BA), Douglas Cristian da Silva 
Frezza (SC) e Emanoella Silva de Oliveira (PA)
Resumo: Concede incentivos fiscais, econômicos e credi-
tícios para o desenvolvimento de atividades sustentáveis.
Sugestão 2/2013 (em análise na CDH — relator: 
Sérgio Petecão, depois de Cristovam Buarque)
Autores: Nathaly Andrade Moço (PR), Stefany Mambarú 
Rocha (RR), Jessyka Janyara de Almeida Gomes (AP), Lo-
renna Ribeiro Sardeiro (MS) e André Giovane de Castro (RS)
Resumo: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção da 
língua brasileira de sinais (Libras) no ensino básico.
Sugestão 3/2013 (pronto para votação na CDH 
com parecer favorável do relator, Eduardo Suplicy)
Autores: Bruna Clemente Gontijo (MG), Jéssyca Gabriela 
Soares dos Santos (RN), Jaquelline Cerqueira da Silva (SP) 
e    Reigiane Alves da Silva Rodrigues (TO)
Resumo: Cria o adicional de especialização e de desempe-
nho para profissionais do magistério público da educação 
básica.
Sugestão 4/2013 (em análise na 
CDH — relatora: Ana Rita)
Autores: Fernando Alef Ladislau Jadão (MA), Iara Gonçalves 
da Silva (PE), Karieli de Souza Silveira (RO), Layane Rayelly 
Silva Marinho (AL) e Naiany Rodrigues da Silva (AM)
Resumo: Fixa diretrizes adicionais para a educação no 
Brasil.
Sugestão 5/2013 (em análise na 
CDH — relator: Ricardo Ferraço)
Autores: Angélica Mendes Antunes (RJ), Diêgo de Sousa 
Silva (PB), Brenna Bittencourt de Oliveira (DF) e Daniel 
Teodoro dos Santos Garcia (GO)
Resumo: Altera a destinação dos royalties do petróleo de 
forma a privilegiar a educação pública básica e o ensino 
profissional.
Sugestão 6/2013 (em análise na 
CDH — relator: João Capiberibe)
Autores: Dieelem Mara da Silva Campos (MT), Edson 
Dionizio Santos Júnior (SE), Rodrigo de Brito Sá (PI), Wênia 
Gracia Oliveira (CE)
Resumo: Dispõe sobre o atendimento psicológico ou psico-
pedagógico para estudantes e profissionais da educação.

O  E S T U D A N T E 
WALLACy Ronan Souza 
Santos tem 18 anos e, como 
milhares de jovens de 
Sergipe e de todo o Brasil, 
participou das recentes 
manifestações nas ruas 
que resultaram na redução 
das passagens de ônibus e 
contribuíram para a pauta 
prioritária que está sendo 
discutida no Congresso: 
corrupção como crime he-
diondo, fim do voto secreto 
no Parlamento, ficha limpa 
para servidores públicos, 
fim da PEC 37 (que tira po-
der de investigação do Mi-
nistério Público) e outras 
propostas. Mas Wallacy já 
foi ouvido pelo Congresso 
antes: em 2011, participou 
do Projeto Jovem Senador 
e apresentou uma sugestão 
(SUG 11/2011) que já foi 
aprovada pela Comissão 
de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa 
(CDH) e agora aguarda 
designação de relator na 
Comissão de Educação, 
Cultura e  Esporte (CE). A 
sugestão de Wallacy, trans-
formada no Projeto de Lei 
do Senado (PLS) 235/2013, 
torna obrigatório o ensino 
de língua estrangeira a 
partir do 4º ano do ensino 
fundamental (antiga 3ª 
série).

— Tive a ideia do meu 
projeto conversando com 
meu irmão sobre a defi-
ciência de aprender um 
idioma ao começarmos 
apenas no 6ª ano. Sabe-
mos que criança absorve 
conteúdo com facilidade 
e, começando cedo, o 

 estudante terá mais tempo 
de contato com a nova 
língua — explica Wallacy.

O Projeto Jovem Sena-
dor acontece todo ano, 
desde 2011, reunindo 
no Senado 27 estudan-
tes — um de cada estado 
brasileiro mais o Distrito 
Federal — com até 19 anos 
de idade e que cursem o 
ensino médio em escolas 
públicas estaduais. Eles 
são selecionados por um 
concurso de redação e 
durante três dias exer-
cem mandato no Senado, 
onde podem apresentar 
propostas, discuti-las e 
votá-las. As sugestões são 
encaminhadas à CDH e, 
se aprovadas, passam a 
tramitar como os demais 
projetos de lei.

O Senado já recebeu 27 

propostas apresentadas 
pelos jovens senadores, 
sendo que 16 já viraram 
projetos de lei em trami-
tação porque foram apro-
vadas na CDH e seguiram 
para outras comissões 
referentes ao tema tratado.

Ideias pertinentes
Segundo a senadora Ana 

Rita (PT-ES), presidente 
da CDH, os projetos dos 
jovens raramente são 
rejeitados porque são 
pertinentes.

— E o programa é muito 
importante por dois moti-
vos: aproxima o Senado da 
sociedade, em particular 
da juventude, e abre mais 
um canal para o cidadão 
apresentar projetos de lei 
— disse Ana Rita.

Boa parte dos projetos 

dos jovens senadores 
tratam de educação, até 
porque é esse o ambiente 
social mais vivido por eles, 
permitindo a constatação 
de problemas e de opor-
tunidades para melhorar. 
Mas há também projetos  
que tratam de segurança 
pública, por exemplo. 
Esse é o caso da sugestão 
feita pelo estudante Alex 
Uilian Almeida de Alencar, 
que em 2011 representou 
o Acre no Senado. Ele 
propôs a valorização dos 
profissionais de segurança 
pública, para garantir me-
lhores salários e condições 
de trabalho.

— Tenho pai e tio que 
são policiais militares. 
Sempre os vi correrem 
muitos riscos sem serem 
valorizados. Preparei o 

projeto em casa, 15 dias 
antes de ir cumprir o man-
dato de jovem senador em 
Brasília, com orientação 
técnica do Senado e su-
pervisão de um professor 
de português da escola.

Alex participou da pri-
meira edição do projeto, 
quando os 27 jovens se-
nadores apresentaram 
21 sugestões. Na edição 
seguinte, em 2012, foram 
apresentadas seis suges-
tões. A quantidade menor 
não se deve a uma baixa 
produção dos estudantes, 
mas a um aprimoramento 
do trabalho legislativo 
deles nos três dias de 
mandato, como explicou 
a consultora legislativa 
Luciana Studart Andrade.

— Na primeira edi-
ção, como havia muitas 

 propostas, não houve 
tempo de elas serem su-
ficientemente discutidas. 
Mas em 2012 houve um 
debate mais aprofundado 
dos jovens senadores nas 
comissões. Isso gerou pro-
postas mais amadureci-
das, com até cinco autores 
— afirmou a consultora.

Marcha do Vinagre
A participação direta da 

juventude na produção le-
gislativa por meio do Pro-
jeto Jovem Senador recebe 
apoio de quem ajudou a 
organizar os protestos que 
tomaram as ruas do país. 
A inciativa é elogiada por 
Georgiana Calimeris — 
uma das organizadoras 
da Marcha do Vinagre, 
que, após a manifestação 
em Brasília no dia 26, 

 participou de reunião com 
o presidente do Senado, 
Renan Calheiros.

— Conheço um adoles-
cente que participou do 
Projeto Jovem Senador. É 
uma ação linda, deixar que 
o estudante do interior 
do Brasil, ou do morro, 
apresente diretamente um 
projeto de lei. A grande 
questão é: se a ideia de-
les virar lei, todos vão ter 
que cumprir? Ou vai ter 
alguém que vai dar aquele 
“jeitinho brasileiro”? — 
questiona a manifestante.

Georgiana garante que 
o despertar político dos 
jovens não arrefeceu com 
a redução da quantidade 
de manifestações nas ruas 
e pode se desenvolver com 
uma mudança na educa-
ção comportamental.

— Mesmo sem marchas, 
podemos praticar a nova 
consciência política no 
dia a dia: sem furar fila, 
sem estacionar em fila 
dupla, sem ocupar vaga de 
deficiente. Estamos vendo 
essa consciência maior 
na juventude. Vai além 
de quem ia às manifesta-
ções só pela modinha, só 
para postar fotos do tipo 
“ei, mamãe, olha eu no 
instagram”.

As manifestações são 
legítimas e democráticas, 
mas é preciso ter em men-
te que elas não substituem 
as instituições, na opinião 
de Paulo Davim (PV-RN), 
presidente da Comissão 
do Projeto Jovem Senador

— Quando a sociedade 
vai às ruas e determina 
a pauta do Legislativo, 

não pega o Senado de 
surpresa. O Projeto Jovem 
Senador é uma prova de 
que já temos esse foco, já 
buscamos a participação 
da juventude nos debates 
para melhorar o Brasil.

Como presidente da 
comissão durante dois 
anos seguidos — 2012 e 
2013 —, Davim acompa-
nha o trabalho dos jovens 
senadores e participa de 
solenidades como a posse. 
Ele acredita que o projeto 
ajuda a criar uma consci-
ência sobre a importância 
das discussões nacionais 
e do trabalho legislativo.

— O anseio da juven-
tude de participar da 
dinâmica política do país 
é salutar para a própria 
juventude, para a política 
e para a democracia.

Projetos de lei criados por jovens avançam no Senado
Senadores vêm examinando propostas de estudantes que anualmente são selecionados em cada estado para exercer mandato de jovens senadores, antes mesmo da definição de votações prioritárias no Congresso depois das manifestações nas ruas de todo o país

Paulo Davim e a secretária-geral da Mesa, Claudia Lyra, observam o trabalho dos jovens senadores Rodrigo Sá (PI) e Bruna Gontijo (MG), em 2012 Nos protestos em junho, uma das reivindicações foi a extinção do voto secreto no Congresso, que está pronta para votação no Plenário do Senado

As inscrições para o Con-
curso de Redação 2013 estão 
abertas até 23 de agosto, 
data final para envio da 
redação selecionada pela 
escola à secretaria estadual 
de Educação. O tema deste 
ano é “Buscar voz para ter 
vez: cidadania, democracia 
e participação”. O assunto 
— que tem tudo a ver com 
as recentes manifestações e 
com o próprio Projeto Jovem 
Senador — é trabalhado em 
aula pelas escolas com os 
alunos antes que entreguem 
os textos. No ano passado, o 
tema do concurso foi “Meu 
município, meu Brasil”

Cada secretaria estadual de 
Educação seleciona a melhor 
redação entre as enviadas 

pelas escolas e a remete ao 
Senado, onde a comissão jul-
gadora classifica os finalistas. 
Os três primeiros colocados 
ganham troféus e todos os 
27 jovens senadores ganham 
notebooks e me-
dalhas. As escolas 
também ganham 
prêmios, como 
computadores 
desktop para es-
tudo e kits com 
materiais. Escolas 
técnicas, desde 
que estaduais, também po-
dem participar.

O mandato dos jovens sena-
dores, sempre em novembro, 
dura três dias e começa com 
a posse e a eleição da Mesa 
(presidente, vice-presidente, 

primeiro-secretário e segun-
do-secretário), seguida pela 
formação de três comissões 
temáticas para discutir as 
propostas, com alguns estu-
dantes atuando como relato-

res. Eles recebem 
assistência téc-
nica de consul-
tores legislativos 
do Senado para 
apresentar suges-
tões de projetos 
de lei. A comissão 
de senadores do 

Projeto Jovem Senador tam-
bém acompanha os trabalhos 
e participa de solenidades, 
como a posse. O mandato 
termina com a aprovação 
das sugestões de projetos e 
a consequente publicação   

no Diário do Senado Federal. 
De 2008 a 2010, houve ape-

nas o concurso de redação. 
Em 2011 — quando partici-
param cerca de 18 mil escolas 
e 320 mil alunos —, os 27 
finalistas passaram a exercer 
o mandato, em Brasília. As 
sugestões apresentadas pelos 
estudantes que participaram 
da edição de 2012 ainda não 
chegaram a se transformar 
em projetos de lei.

O Projeto Jovem Senador é 
uma iniciativa Coordenação 
de Relações Públicas e da 
Secretaria-Geral da Mesa 
do Senado, em parceria com 
o Ministério da Educação 
(MEC) e com o apoio do Con-
selho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed).

Na quinta-feira, o Senado 
aprovou uma nova maneira de 
a população participar direta-
mente da produção legislativa. 
De acordo com o Projeto de 
Resolução do Senado (PRS) 
47/2013, o cidadão poderá 
manifestar, pela página do 
Senado na internet, apoio 
ou discordância em relação 
a qualquer projeto de lei na 
Casa. O texto foi aprovado em 
meio ao esforço dos senado-
res para votar iniciativas que 
respondam aos protestos das 
últimas semanas.

Para registrar opinião sobre 
algum projeto em tramita-
ção, bastará preencher um 
cadastro virtual com dados 
pessoais. A página on-line 
do Senado deverá exibir o 

número de manifestações 
favoráveis e contrárias.

Para entrar em vigor, o pro-
jeto aguarda apenas promul-
gação. A ideia foi apresentada 
em 2010 pelo ex-senador 
Raimundo Co-
lombo e relatada 
por Luiz Henri-
que (PMDB-SC) 
na Comissão de 
Constituição e 
Jutiça (CCJ), com 
elogios de Ca-
sildo Maldaner 
(PMDB-SC), Randolfe Ro-
drigues (PSOL-AP) e Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF).

— Esta proposta traz mais 
um mecanismo de participa-
ção direta do cidadão. Nada 
mais adequado ao clamor que 

tem vindo das ruas — afirmou 
Randolfe.

Atualmente, além do Pro-
jeto Jovem Senador, existem 
duas formas de participação 
popular no processo legisla-

tivo do Senado. 
Por meio do Por-
tal e-Cidadania 
(www.senado.
gov.br/ecidada-
nia), no ar desde 
2012, qualquer 
pessoa cadas-
trada pode criar 

uma espécie de projeto de 
lei, que pode receber apoio 
de outros internautas. A área 
técnica do Senado analisa as 
propostas e encaminha as que 
são consideradas constitucio-
nais para a CDH.

Outro mecanismo é o Alô 
Senado (www.senado.gov.br/
alosenado ou 0800 612211), 
onde os cidadãos podem 
responder a enquetes e parti-
cipar de audiências públicas. 
Parte das opiniões emitidas 
é levada para a mesa de dis-
cussão durante a audiência. 
O Alô Senado também pode 
ser acessado pelo Facebook 
ou pelo Twitter.

Além desses mecanismos, 
a Constituição permite que a 
população apresente projeto 
de iniciativa popular à Câma-
ra dos Deputados. É necessá-
ria a assinatura de pelo menos 
1% do eleitorado nacional (1,4 
milhão de eleitores, segundo 
dados de 2012), distribuído 
por cinco estados.

Inscrições para a edição 2013 do concurso terminam em 23 de agosto nova forma de interação se soma ao e-Cidadania e ao Alô Senado

Marcio Maturana

Os 27 finalistas do 
concurso ganham 
notebooks e 
medalhas e as 
escolas também 
ganham prêmios

Pela internet, todo 
cidadão poderá 
manifestar apoio 
ou discordância 
em relação a 
projetos de lei
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Paulo Paim (PT-RS) prestou 
solidariedade aos gaúchos pelo 
incêndio que atingiu o Mercado Pú-
blico de Porto Alegre, no domingo. 

O senador disse que o mercado 
era um dos lugares mais frequenta-
dos de Porto Alegre e um “símbolo 
de liberdade, igualdade e justiça”, 

por reunir diversos segmentos da população, que 
ali se reuniam sem distinção.

Paim informou que o mercado reunia um memorial 
com acervo de documentos históricos do Rio Grande 
do Sul. No local, funcionava a Livraria Ilhota, que 
comercializava obras de artistas locais.

O senador afirmou que, de acordo com informa-
ções do comando do Corpo de Bombeiros de Porto 
Alegre, o mercado nunca contou com um plano 
adequado de prevenção de incêndio.

— O mercado havia recebido, em novembro de 
2007, advertência para apresentar um plano que, 
infelizmente, ainda está em fase de elaboração.

Francisco Dornelles (PP-RJ) 
demonstrou preocupação com o 
constante uso de recursos do Te-
souro Nacional em empréstimos 
subsidiados do BNDES e da Caixa.

— A política fiscal não deve se 
misturar nem contaminar a política 
de crédito.

O senador citou um estudo da Fundação Getulio 
Vargas que mostra que a maior parte dos dividendos 
recebidos pelo Tesouro vem de empréstimos subsidia-
dos feitos pelo próprio Tesouro para a Caixa e o BNDES.

Segundo dados da FGV, ressaltou Dornelles, o de-
sempenho da Caixa e do BNDES tem ficado aquém 
dos resultados obtidos pelos demais bancos. Entre 
2011 e 2013, o patrimônio do BNDES diminuiu 38%.

— É visível o descompasso entre as contas dos 
bancos controlados integralmente pela União e as 
dos demais bancos. Isso decorre do fato do desvio 
de suas funções para se tornarem meros agentes 
financeiros do Tesouro — afirmou.

Cícero Lucena (PSDB-PB) pediu 
a atenção do Senado ao clamor 
popular por melhores serviços 
públicos, apontando como ne-
cessária a discussão de um pacto 
federativo que harmonize a divisão 
dos recursos entre União, estados 
e municípios.

— Sem [recursos], não haverá investimento em 
saúde pública, em educação, em segurança, em mo-
bilidade urbana, em ações concretas e verdadeiras 
de combate à seca — avaliou.

Conforme lembrou, a Constituição estabeleceu a 
descentralização de receita tributária para fortalecer 
estados e municípios, mas a União tem criado tributos 
que não são partilhados e os recursos repassados a 
estados e municípios têm caído ao longo dos anos.

— Um prefeito não pode passar o mandato inteiro 
mendigando recursos a governos estaduais e, prin-
cipalmente, ao governo federal, que fica com algo 
como 60% dos recursos arrecadados no país — disse.

O ADVOGADO JORGE Ulisses 
Jacoby Fernandes, especialis-
ta em licitações e contratos, 
afirmou que a administração 
pública no Brasil frequente-
mente suspende contratos 
firmados com empresas pri-
vadas, mesmo estando essa 
competência prevista na Lei 
das Licitações apenas para o 
Congresso Nacional.

Segundo Jacoby, a sustação 
dos contratos se dá de maneira 
indireta, quando os órgãos 
públicos deixam de pagar as 
empresas contratadas.

 — Todos os dias, assisti-
mos a vários órgãos tendo o 
direito de suprimir contratos, 
deixando de pagar, ordenando 
para não pagar mais. Todos 
passaram a ter poder de in-
terferir nos contratos — disse 
ele, lembrando que a Consti-
tuição garante o respeito aos 
contratos, considerados atos 
jurídicos perfeitos.

Jacoby falou ontem em uma 
audiência pública realizada 
pela Comissão Temporária 
de Modernização da Lei de 
Licitações. Ele fez várias su-
gestões para o aprimoramento 
da lei, ressaltando que o texto, 

modificado por 61 medidas 
 provisórias e 19 leis ao longo 
dos seus 20 anos de existência, 
contém dispositivos importan-
tes que precisam ser mantidos.

De acordo com o advogado, 
um ponto importante a ser 
considerado na reformulação 
da Lei de Licitações é a atual 
falta de critérios impessoais 
no pagamento de empresas 
pelo poder público. Para ele, 
tal problema poderia ser so-
lucionado com a definição de 
uma ordem de pagamentos 
baseada na ordem cronológica 
de conclusão das tarefas.

Em resposta à relatora da 
comissão, senadora Kátia 
Abreu (PSD-TO), Jacoby se 
colocou contra o exame  pelos 

órgãos fiscalizadores de cus-
tos  unitários em empreitada 
global. Segundo ele, essa 
prática, que tem sido adotada 
frequentemente pelo sistema 
de controle no Brasil, gera si-
tuações em que um projeto de 
empreitada global elaborado 
com erros pela administração 
pública pode causar grandes 
prejuízos à empresa privada.

Jacoby sugeriu a criação de 
tabelas de preços referenciais 
para a orçamentação, a redução 
do número de modalidades 
de licitação e a consolidação 
de todas as leis sobre o tema.

Presidida pelo senador 
Vital do Rêgo (PMDB-PB), a 
 comissão deve apresentar um 
relatório em dois meses.
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A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Par-
ticipativa (CDH) discutiu 
ontem a encíclica Pacem in 
Terris (Paz na Terra), publi-
cada em 1963 pelo papa João 
XXIII. No texto, o pontífice 
pediu a paz de todos os povos 
na base da verdade, justiça, 
caridade e liberdade.

A encíclica é um docu-
mento do papa dirigido aos 
bispos e aos fiéis de todo o 
mundo. A Pacem in Terris foi 
publicada dois anos depois 
da construção do Muro de 
Berlim e alguns meses depois 
da crise dos mísseis em Cuba. 
João XXIII conclamou os 
povos a resolver os conflitos 
com negociações, e não com 
armas.

Na reunião, dom Leonardo 
Steiner, secretário-geral da 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), 
destacou que, pela Pacem in 

Terris, o ser humano devia ser 
colocado em primeiro lugar 
nas decisões governamentais.

— Estamos aqui preocupa-
dos com as questões da hu-
manidade, da sociedade, das 
diversas igrejas e religiões. E 
todas elas preocupadas em 
primeiro lugar com os seres 
humanos. É um texto que re-
mete para os pobres — disse.

Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, a senado-
ra Ana Rita (PT-ES) louvou a 
atualidade da encíclica.

— Ela nos traz orientações e 
dicas profundas e ao mesmo 
tempo tão simples de con-
vivência humana. Às vezes, 
no dia a dia, nós vamos nos 
perdendo diante disso. Nas 
relações pessoais, entre co-
munidades políticas, sociais 
e econômicas — disse ela.

O papa João XXIII morreu 
menos de dois meses após a 
publicação da encíclica.

Jurista aponta desrespeito a 
contratos na gestão pública
Jacoby Fernandes, em audiência no Senado, sugeriu que Lei de Licitações estabeleça que pagamentos 
a empresas privadas se façam em ordem cronológica, conforme a conclusão das tarefas contratadas

Ana Rita cita atualidade de 
encíclica papal dos anos 60

Dom Leonardo Steiner fala no Senado, ao lado de Ana Rita e Geniberto Campos

O jurista Jorge Ulisses Jacoby e os senadores Vital do Rêgo e Kátia Abreu

Cícero Lucena defende 
descentralização de recursos

Dornelles vê mau uso de 
verbas do Tesouro Nacional

Paim lamenta incêndio em 
mercado de Porto Alegre
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A Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMA) deve votar hoje, em 
decisão terminativa, o projeto 
de lei que disciplina o plano de 
paisagismo de espaços urbanos 
destinados à circulação de pes-
soas e recreação (PLC 59/2010). 
O texto será votado na forma 
do substitutivo de Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP).

O projeto altera a lei que 
trata das diretrizes da política 
urbana para incluir, no plano 
diretor dos municípios, regras 
sobre arborização de áreas não 
construídas. De acordo com 
a proposta, o plano de paisa-
gismo dos espaços de lazer e 

circulação deve conter inven-
tário com quantidade e tipo de 
espécies a serem plantadas e 
as estratégias para conservar 
as árvores existentes, além de 
prever o plantio de espécies 
nativas da região.

O projeto determina que se-
jam previstos equipamentos e 
mobiliário urbano a serem im-
plantados e que sejam seguidas 
normas de acessibilidade na 
pavimentação, além da criação 
de programa de educação am-
biental. O relator na CMA fez 
mudanças no texto, tornando 
obrigatória a utilização de 
espécies nativas.

A CMA também pode vo-
tar o projeto que obriga as 

 operadoras de celular a man-
ter, nas páginas na internet, 
informações sobre uso de 
créditos de planos pré-pagos 
(PLS 52/2012). A autora do 
projeto, Lídice da Mata (PSB-
BA), afirma que a telefonia 
móvel no Brasil é um serviço 
oferecido a mais de 80% da 
população, incluindo pessoas 
com dificuldades de acesso e 
compreensão das informações.

A relatora, Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM), concorda 
com a proposta. Ela informa 
que a modalidade pré-paga é 
a que predomina entre os usu-
ários de celular e a que lidera 
as reclamações feitas a órgãos 
de defesa do consumidor, 

 demonstrando a necessidade 
de melhorar os serviços.

Na mesma reunião, será 
votado o projeto de Paulo 
Davim (PV-RN) que modifica 
a legislação sobre comerciali-
zação de produtos para crian-
ças na primeira infância (PLS 
50/2013). Entre as medidas, 
está a proibição do andador 
infantil no país, que não poderá 
mais ser produzido, importado, 
distribuído, comercializado ou 
doado. O relator, Anibal Diniz 
(PT-AC), votou pela rejeição, 
argumentando que não há 
informação de que o Instituto 
Nacional de Metrologia (Inme-
tro) tenha tomado providência 
para proibir os andadores.

Entre os 16 itens da pauta 
que a Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) anali-
sa hoje, está o projeto PLS 
171/2005, de Pedro Simon 
(PMDB-RS), que incentiva 
a participação popular na 
elaboração dos orçamentos 
públicos. O relator na CAE, 
Cristovam Buarque (PDT-DF), 
defende o texto substitutivo 
aprovado em 2010 pela Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), a partir 
do relatório apresentado por 
Eduardo Suplicy (PT-SP).

O projeto original cria uma 
lei própria determinando a 

realização de audiências pú-
blicas, precedidas de ampla 
divulgação, e o recebimento 
de propostas de iniciativa 
popular. 

Suplicy, no substitutivo, 
optou por alterar a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que 

já contempla a realização 
de audiências públicas, mas 
não a análise de propostas de 
 iniciativa popular.

O substitutivo acrescenta a 
exigência da realização de au-
diências públicas em todas as 
fases do processo, nos âmbitos 
do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo, “como forma de 
ouvir e acolher as demandas 
originadas da sociedade civil”.

De acordo com Simon, a ini-
ciativa visa ampliar os meca-
nismos de participação direta 
dos cidadãos nos processos 
decisórios de interesse público 
para além do  plebiscito, do 

referendo, da iniciativa po-
pular de projetos de lei e da 
participação em conselhos 
comunitários.

O relator na CAE disse não 
haver dúvida de que o projeto 
incrementa a participação di-
reta do cidadão na gestão dos 
interesses públicos. Cristovam 
cita as experiências pioneiras 
de Porto Alegre e do Distrito 
Federal na elaboração do 
orçamento participativo. O 
senador lembra que, quando 
foi governador do Distrito 
Federal, quase metade das 
obras realizadas foi escolhida 
nas audiências públicas.

Lídice da Mata (PSB-BA) 
lembrou o lançamento, na 
semana passada, do Plano 
Safra Semiárido 2013–2014, 
que destinará R$ 7 bilhões 
em crédito para agricultores 
da região.

A senadora explicou que o 
plano para o semiárido vem 
complementar o Plano Safra 
da Agricultura Familiar. O 
objetivo, segundo ela, é au-
mentar a segurança produti-
va e melhorar a estrutura dos 
produtores rurais durante a 
estiagem, tornando possível 
a convivência com a seca e 
a sobrevivência a ela.

Além da suspensão da 
execução das dívidas dos 
produtores até o fim de 2014, 
o plano prevê desconto de 
até 85% para a liquidação de 
operações de crédito contra-
tadas até 2006 com recursos 
do Fundo Constitucional 
do Nordeste (FNE) ou do 
Tesouro Nacional.

A comissão mista que 
analisa a Medida Provi-
sória (MP) 610/2013, que 
prevê socorro a produtores 
rurais atingidos pela seca, 
pode votar hoje o parecer 
do relator, Eunício Oliveira 
(PMDB-CE).

A votação, que seria on-
tem, foi transferida por 
pedido de vista do deputado 
Andre Moura (PSC-SE). Ele 
defende prazo maior para 
o pagamento da dívida de 
todos os pequenos e médios 
produtores do Nordeste, e 
não apenas daqueles que 
fazem parte do Programa 
Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pro-
naf), como previa o texto. 

Segundo o relator, no en-
tanto, já há acordo com o 
governo para aprovar a MP 
até 15 de julho e estender os 
benefícios a todos os pro-
dutores rurais do Nordeste.

(Com Agência Câmara)

lídice comemora 
lançamento de plano 
para o semiárido

Socorro a vítimas da 
seca no nordeste pode 
ser analisado hoje

Regras para licitação de aeroportos 
dividem debatedores em audiência

Gurgacz (C) preside audiência da CI que contou com Gilberto Bercovici (USP), Marcelo Guaranys (Anac), Eduardo Sanovicz (Abear) e Cleveland Prates (Pezco)

Especialistas afirmam na Comissão de Serviços de Infraestrutura que modelo atual do Brasil desestimula investimentos no setor

Paisagismo poderá fazer parte do plano diretor dos municípios

Comissão vota incentivo à participação popular no orçamento

Lídice: ação contribui para tornar 
possível a convivência com a seca

Simon, o autor do projeto: cidadãos 
ajudando na tomada de decisões

Texto de Eunício estende benefícios 
da medida proposta pelo governoPELO REGULAMENTO DE 

licitações aeroportuárias, o 
operador deve comprovar 
experiência com 35 milhões 
de passageiros por ano em 
um único aeroporto, ter pelo 
menos 25% do consórcio, a 
Infraero deve manter 49% do 
controle do negócio e cada 
consórcio só pode ser vence-
dor em um único aeroporto.  
Essas regras, consideradas 
desestimuladoras de investi-
mentos, foram questionadas 
ontem na Comissão de Ser-
viços de Infraestrutura (CI).

Marcelo Guaranys, diretor-
-presidente da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac), 
defendeu as exigências legais, 

que seguem modelos bem-
-sucedidos em outros países.

— O governo passou a exigir 
uma experiência maior com 
capacidade dos operadores 
aeroportuários e um aumento 
do compromisso deles com o 
consórcio — disse Guaranys.

Cleveland Prates Teixeira, 
sócio-diretor da Pezco Microa-
nalysis, declarou-se preocupa-
do com a restrição à entrada de 
um operador em mais de um 
aeroporto. Para ele, cada local 
tem características distintas, o 
que impediria, por exemplo, 
o Aeroporto de Confins de 
competir com o de Viracopos:

Gilberto Bercovici, profes-
sor de Direito Econômico da 

 Universidade de São Paulo 
(USP), contestou as limitações 
“sem fundamento” que res-
tringem a livre concorrência.

— Na verdade, se está 
realizando um verdadeiro 
“ desincentivo” — lamentou.

Guaranys salientou o déficit 
de infraestrutura mostrando 
dados que apontam para o 
crescimento contínuo na uti-
lização do transporte aéreo 
no Brasil. Eduardo Sanovicz, 
presidente da Associação Bra-
sileira das Empresas Aéreas 
(Abear), chamou a atenção 
para o “efeito multiplicador” 
na economia com os investi-
mentos aeroportuários, mas 
cobrou ajustes que reduzam 

a tributação e o preço do 
combustível:

— Temos uma fórmula de 
precificação do querosene de 
aviação no país que é a mesma 
desde os anos 80, quando 80% 
desse combustível vinha do 
exterior — protestou.

Sanovicz ainda avaliou que, 
com quatro grandes empresas 
aéreas disputando o mercado, 
o Brasil é altamente com-
petitivo no setor. Para ele, o 
frequente questionamento 
quanto à suposta falta de con-
corrência entre as empresas 
decorre da própria falta de 
infraestrutura dos aeroportos, 
que carecem de espaço para 
mais competidores.
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A votação em primeiro tur-
no da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 34/2011 
foi defendida ontem por Paulo 
Davim (PV-RN), relator, e Vital 
do Rêgo (PMDB-PB), autor da 
proposição, que cria a carreira 
de médico de Estado. No dia 26 
de junho, a matéria foi retirada 
da pauta da CCJ e encaminha-
da ao Plenário.

 De acordo com a PEC 
34/2011, os médicos de Estado 
deverão ser organizados em 
carreiras nos âmbitos federal, 
estadual, distrital e municipal, 
nos termos da lei orgânica que 
dispuser sobre a organização e 
o funcionamento. As ativida-
des, consideradas essenciais 
ao funcionamento do Estado, 
serão exercidas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.

 Davim e Vital solicitaram ao 

presidente do Senado, Renan 
Calheiros, que a proposta 
fosse posta em votação hoje. 
Renan destacou a importância 
da matéria e avaliou que ela 
precisa ser votada antes do re-
cesso legislativo (17 de julho), 
até por conta do lançamento, 
pelo governo, do Programa 
Mais Médicos, que amplia a 
presença dos profissionais 
em regiões distantes do país.

 Renan disse que o médico 
deve ter a opção de trabalhar 
no setor público ou no setor 

privado. Para o senador, se o 
médico optar por trabalhar em 
um município longínquo, terá 
que ter garantias de salário e 
condições de trabalho.

 Vital explicou que a PEC 
oferece condições para que a 
medicina possa ser transfor-
mada em carreira de Estado, 
com a criação de concursos da 
especialidade na esfera fede-
ral. Ele disse que o texto tem o 
apoio do Conselho Federal de 
Medicina e da classe médica.

 Davim afirmou que a ca-
tegoria passa por momentos 
difíceis e que a proposta vem 
ao encontro das reivindicações 
defendidas há muitos anos pe-
los profissionais. Ele disse que 
a proposta foi debatida com o 
ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, que concordou com 
o teor da matéria.
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SEGUE PARA SANçãO pro-
jeto (PLS 244/2009) que re-
conhece papiloscopistas 
como peritos oficiais. O texto 
aprovado ontem no Plenário 
do Senado foi o original da 
Casa, já que o substitutivo da 
Câmara foi rejeitado pela rela-
tora, Lúcia Vânia (PSDB-GO), 
após acordo durante a votação 
da proposta na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

Papiloscopistas são profis-
sionais que fazem perícia em 
processos de identificação 
de pessoas — vivas ou mor-
tas — a partir de impressões 
digitais ou de reconstituições 
faciais. Segundo Lúcia Vânia, 
o projeto supre lacuna da lei 
que regulamentou as perícias 
oficiais deixando a categoria 
fora da lista de peritos oficiais 
criminais (Lei 12.030/2009).

A relatora explicou que o 
projeto aprovado trata a ques-
tão de forma mais adequada 
que o substitutivo da Câmara. 
Além de disciplinar a questão 
de modo mais genérico, o 
texto aprovado pelo Senado 
respeita a legislação de cada 
unidade da Federação a que 
os profissionais estejam vin-
culados, sem interferir nas 
organizações administrativas.

Os senadores foram unâni-
mes em afirmar que a apro-
vação do projeto era “uma 
justiça histórica” à categoria, 
que, agora mais valorizada, vai 
ajudar a investigação criminal 
no país a ser mais eficiente.

Em discurso, Lúcia Vânia  
disse que o projeto não só 
repara “uma grave injustiça”, 
mas também contribui para 
o aprimoramento do estado 
democrático de direito, pois 
promove o fortalecimento dos 
meios para obtenção de provas 
lícitas e evita as condenações 
com base em erros judiciários.

— Trata-se de uma pro-
posição com a finalidade de 
fortalecer o moderno processo 
constitucional democrático, 

que é um dos fundamentos da 
cidadania e da democracia — 
argumentou a senadora.

Lúcia Vânia informou que 
os papiloscopistas são con-
siderados peritos há mais de 
um século, pois há registros, 
como um decreto do ano de 
1903, prevendo a classifica-
ção. Ela registrou também 
que há documentos de con-
sultoria apontando o caráter 
de perícia no trabalho dos 
papiloscopistas. Lúcia Vânia 
comemorou o apoio do líder 
do PT,  Wellington Dias (PI).

— Esses profissionais têm 
dado muito de si para a elu-
cidação de crimes no nosso 
país e buscam uma situação 
de justiça — afirmou.

Roberto Requião (PMDB-
PR) leu, em Plenário, um 
e-mail que o gabinete dele 
recebeu do professor Roberto 
Mangabeira Unger, ex-minis-
tro de Assuntos Estratégicos 
(2007–2009), com propostas 
para a reforma política.

Mangabeira, disse o se-
nador, afirma que é um 
equívoco pensar que a repre-
sentação partidária elimina a 
participação popular. Para o 
professor, a primeira causa da 
corrupção é o financiamento 
privado de campanhas, e a 
segunda causa é a ocupação 
de cargos comissionados por 
indicados politicamente.

M a n g a -
beira suge-
re permitir 
d o a ç õ e s 
privadas só 
até cinco 
salários mí-
nimos. Re-
quião disse que fará projeto 
com propostas de Mangabeira.

O senador ainda se disse 
favorável ao fim do foro 
privilegiado para  políticos 
e outras autoridades (PEC 
10/2013), mas ressaltou que 
a votação agora acabaria com 
o julgamento do “mensalão 
tucano” no Supremo  Tribunal 
Federal.

Plenário do Senado aprova texto original da Casa depois que acordo possibilitou a rejeição do 
substitutivo feito pela Câmara. Mudança deve garantir investigação criminal mais eficiente

Papiloscopistas ganham 
status de peritos oficiais

Com papiloscopistas nas galerias, senadores votam favoravelmente ao projeto

requião lê e-mail de ex-ministro 
em apoio às mudanças eleitorais 

Davim e Vital apoiam médicos de Estado

Wellington Dias (PT-PI) 
destacou o lançamento, pelo 
governo federal, do Programa 
Mais Médicos, que cria perío-
do obrigatório de dois anos de 
serviço no SUS como parte dos 
cursos de Medicina em insti-
tuições públicas e  privadas. 

As mudanças valem para os 
alunos que ingressarem a 
partir de 2015.

O senador lembrou que o 
programa também prevê a 
abertura de 10 mil vagas para 
atuação exclusiva de médicos 
nas periferias e no interior.

Wellington destaca iniciativa para a saúde

Segundo Wellington,investimento  
no programa chega a R$ 2,8 bilhões

Relator, Davim pediu a Renan que o 
texto seja votado na sessão de hoje

Em pronunciamento on-
tem, Ruben Figueiró (PSDB-
MS) disse que a proposta de 
reforma política sugerida 
por Dilma Rousseff, a ser 
iniciada por plebiscito, é uma 
“questão vencida”, por invadir 
competência do Legislativo.

 Figueiró disse que a pro-
posta de Dilma é “diversio-
nista”, ao desviar a atenção 
dos problemas vitais que o 
governo não consegue re-
solver, e “maquiavélica”, ao 
tentar passar à sociedade a 
impressão de que o Legis-
lativo é incompetente para 
fazer uma reforma política.

 Ele lembrou que há dois 

anos o Se-
nado ela-
borou uma 
p r o p o s t a 
de reforma 
política que 
“dormita” 
na Câmara. 
Ele avaliou que aquela Casa 
deve estar atenta ao “fogo 
da pressão da ruas” e pôr 
em votação as proposições 
como forma de aprimorar 
os parâmetros da legislação 
em vigor. O parlamentar tam-
bém defendeu o voto aberto, 
por representar, a seu ver, a 
vontade do eleitor, “a quem 
devemos nos curvar”.

reforma política do Executivo é 
“questão vencida”, diz figueiró

As votações da pauta priori-
tária do Senado têm aconteci-
do de forma teatral, segundo 
Cristovam Buarque. Para ele, 
as recentes votações no Ple-
nário foram apressadas, “de 
uma maneira tal que beiram 
a irresponsabilidade”.

Cristovam disse estar ar-
rependido de ter votado a 
favor dos royalties do petróleo 
para educação e saúde (PLC 
41/2013). Ele destacou a falta 
de avaliação sobre a qualida-
de das reservas e sobre a real 
possibilidade de exploração.

Outra aprovação criticada 
foi a do projeto que trans-
forma corrupção em crime    

h e d i o n -
d o  ( P L S 
204/2011). 
Para ele, o 
texto não 
deixa claro 
como será 
a punição. 
Sobre o passe livre estudantil 
(PLS 248/2013), afirmou ser 
favorável, mas contrário à 
proposta de retirar recurso 
dos royalties para a educação.

Nem o projeto que exige 
ficha limpa no serviço público 
(PEC 6/2012) foi bem discuti-
do, disse, já que as definições 
de ficha suja não teriam sido 
bem especificadas.

Cristovam critica pressa nas 
votações da pauta prioritária

Análise da redução do número de 
suplentes de senador é adiada

Embora houvesse quórum 
ontem para a votação da Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 37/2011, o número 
de presentes em Plenário era 
baixo, o que provocou adia-
mento.  Houve  entendimento 

para que sejam reunidas as 
propostas sobre suplência, 
estabelecendo novas regras 
para o tema. A PEC 37/2011 
reduz de dois para um o 
número de suplentes de can-
didato ao Senado.
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